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EMPRESAS REUNIDAS AGRO INDUSTRIAL MICKAEL S/A

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 1998
NORMAS PROCESSUAIS. ADMISSIBILIDADE.

Nao cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que aplique
sumula de jurisprudéncia do CARF.

Na data da interposi¢do do Recurso Especial a questdo da exigéncia do Ato
Declaratorio ambiental - ADA até o exercicio de 2000, encontrava-se
disciplinada pela Simula CARF N° 41

Recurso especial nao conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso.

(Assinado digitalmente)

Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente

(Assinado digitalmente)

Elias Sampaio Freire — Relator

EDITADO EM: 19/11/2012
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 Exercício: 1998
 NORMAS PROCESSUAIS. ADMISSIBILIDADE.
 Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que aplique súmula de jurisprudência do CARF.
 Na data da interposição do Recurso Especial a questão da exigência do Ato Declaratório ambiental - ADA até o exercício de 2000, encontrava-se disciplinada pela Súmula CARF Nº 41
 Recurso especial não conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Elias Sampaio Freire � Relator
 
 EDITADO EM: 19/11/2012
 Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.
  A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acórdão n.º 2202-01.281, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção em 26/07/2011, interpôs, dentro do prazo regimental, recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais.
A decisão recorrida, por unanimidade de votos, rejeitou o pedido de perícia e as preliminares suscitadas pela Recorrente e, no mérito, pelo voto de qualidade, dar provimento parcial ao recurso para excluir da base de cálculo da exigência a área de preservação permanente. Segue abaixo sua ementa:
�AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. Não está inquinado de nulidade o auto de infração lavrado por autoridade competente e que não tenha causado preterição do direito de defesa, efetuado em consonância com o que preceitua o art. 142 do Código Tributário Nacional, especialmente se o sujeito passivo, em sua defesa, demonstra pleno conhecimento dos fatos que ensejaram a sua lavratura, exercendo, atentamente, o seu direito de defesa.
DILIGÊNCIA/PERÍCIA FISCAL. INDEFERIMENTO PELA AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. A determinação de realização de diligências e/ou perícias compete à autoridade julgadora de Primeira Instância, podendo a mesma ser de ofício ou a requerimento do impugnante. A sua falta não acarreta a nulidade do processo administrativo fiscal.
PEDIDO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA. DESCABIMENTO. Descabe o pedido de diligência quando presentes nos autos todos os elementos necessários para que a autoridade julgadora forme sua convicção. Por outro lado, as perícias devem limitar-se ao aprofundamento de investigações sobre o conteúdo de provas já incluídas no processo, ou à confrontação de dois ou mais elementos de prova também incluídos nos autos, não podendo ser utilizadas para reabrir, por via indireta, a ação fiscal. Assim, a perícia técnica destina-se a subsidiar a formação da convicção do julgador, limitando-se ao aprofundamento de questões sobre provas e elementos incluídos nos autos não podendo ser utilizada para suprir o descumprimento de uma obrigação prevista na legislação.
ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA / RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). AVERBAÇÃO EM CARTÓRIO. A área de utilização limitada / reserva legal, para fins de exclusão do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ITR, se faz necessária ser reconhecida como de interesse ambiental pelo IBAMA/órgão conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do requerimento do competente Ato Declaratório Ambiental ADA, fazendo-se, também, necessária a sua averbação à margem da matrícula do imóvel, no Cartório de Registro de Imóveis, até a data do fato gerador do imposto.
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). IMPRESCINDIBILIDADE. Para fins de exclusão da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ITR, somente após a vigência da Lei n° 10.165, de 27/12/2000 é que se tornou imprescindível a informação em Ato Declaratório Ambiental (ADA) protocolizado no prazo legal.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MULTA DE OFICIO. A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou responsável. O fato de não haver má-fé do contribuinte não descaracteriza o poder-dever da Administração de lançar com multa de oficio rendimentos omitidos na declaração de ajuste.
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CARÁTER DE CONFISCO. INOCORRÊNCIA. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto dá causa ao lançamento de ofício, para exigilo com acréscimos e penalidades legais. A multa de lançamento de ofício é devida em face da infração às regras instituídas pelo Direito Fiscal e, por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária prevista em lei é inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 da Constituição Federal.
INCONSTITUCIONALIDADE. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
ACRÉSCIMOS LEGAIS. JUROS MORATÓRIOS. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).
Pedido de perícia rejeitado. Preliminares rejeitadas. Recurso parcialmente provido.�
A PGFN explica que, no que concerne à pretensão do Fisco de tributar a área de preservação permanente, o aresto atacado decidiu que o ADA somente é exigível após a vigência da Lei n.º 10.165/2000, quando se tornou imprescindível a informação em Ato Declaratório Ambiental protocolizado no prazo legal.
Nesse ponto, afirma que a decisão em comento diverge do paradigma que apresenta, cuja ementa será reproduzida a seguir:
�ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE UTILIZAÇÃO LIMITADA. A existência de áreas de preservação permanente deve ser reconhecida mediante ato declaratório do IBAMA, ou órgão delegado através de convênio. As áreas de reserva legal devem ser averbadas à margem da inscrição da matrícula do imóvel no registro de imóveis competente. NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE.� (AC 302-36.278)
Explica que, enquanto o acórdão recorrido entende dispensável a apresentação do ADA em período anterior ao ano de 2001, o paradigma ressalta a necessidade da apresentação tempestiva do ADA relativamente ao ITR de 1997, objeto daquele processo. Ressalta que a conclusão referente à tempestividade do ato do IBAMA é válida para os demais períodos, porquanto fundamentada na necessidade de se observar os comandos da IN SRF n.º 43/97.
No mérito, entende que, para efeito da exclusão das áreas de reserva legal e de preservação permanente da incidência do ITR, é necessário que o contribuinte comprove o reconhecimento formal específica e individualmente da área como tal, protocolizando o ADA no IBAMA ou em órgãos ambientais delegados por meio de convênio, no prazo de seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da declaração.
Considera equivocado o entendimento no sentido de que não existe mais a exigência de prazo para apresentação do requerimento para emissão do ADA, em virtude do disposto no §7º do art. 10 da Lei 9393/96, incluído pelo art. 3º da MP 2166-67/01.
Frisa que o prazo para apresentação do requerimento para emissão do ADA jamais deixou de existir e que a sua obrigatoriedade não viola direitos do contribuinte.
Conclui que deve ser mantida a glosa efetivada pela fiscalização quanto as áreas em questão.
Ao final, requer o conhecimento e provimento de seu recurso especial.
Nos termos do Despacho n.º 2200-00.828, foi dado seguimento ao pedido em análise.
O contribuinte não apresentou contrarazões.
Eis o breve relatório.
 Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator
De acordo com o art. 67, § 2º do Anexo II do RICARF, não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que aplique súmula de jurisprudência do CARF, in verbis:
�§ 2° Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que aplique súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da Câmara Superior de Recursos Fiscais ou do CARF, ou que, na apreciação de matéria preliminar, decida pela anulação da decisão de primeira instância.�
Na data da interposição do Recurso Especial a questão da exigência do Ato Declaratório ambiental � ADA até o exercício de 2000, encontrava-se disciplinada pela Súmula CARF Nº 41, nos seguintes termos:
�A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000.�
Ante o exposto, não conheço do recurso especial da Fazenda Nacional.
É como voto.

(Assinado digitalmente)
Elias Sampaio Freire
 
 




Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Gongalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian
Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhdaes de Oliveira e Elias
Sampaio Freire.

Relatorio

A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acdrdao n.° 2202-
01.281, proferido pela 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 2* Se¢do em 26/07/2011, interpds,
dentro do prazo regimental, recurso especial de divergéncia a Camara Superior de Recursos
Fiscais.

A decisao recorrida, por unanimidade de votos, rejeitou o pedido de pericia e
as preliminares suscitadas pela Recorrente e, no mérito, pelo voto de qualidade, dar provimento
parcial ao recurso para excluir da base de célculo da exigéncia a area de preservagao
permanente. Segue abaixo sua ementa:

“AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. Nio estd inquinado de
nulidade o auto de infragdo lavrado por autoridade competente e
que ndo tenha causado preteri¢do do direito de defesa, efetuado
em consondncia com o que preceitua o art. 142 do Codigo
Tributario Nacional, especialmente se o sujeito passivo, em sua
defesa, demonstra pleno conhecimento dos fatos que ensejaram a
sua lavratura, exercendo, atentamente, o seu direito de defesa.

DILIGENCIA/PERICIA FISCAL. INDEFERIMENTO PELA
AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEIRA INSTANCIA. A
determinagdo de realizagdo de diligéncias e/ou pericias compete
a autoridade julgadora de Primeira Instdncia, podendo a mesma
ser de oficio ou a requerimento do impugnante. A sua falta ndo
acarreta a nulidade do processo administrativo fiscal.

PEDIDO DE DILIGENCIA OU PERICIA. DESCABIMENTO.
Descabe o pedido de diligéncia quando presentes nos autos
todos os elementos necessarios para que a autoridade julgadora
forme sua convic¢do. Por outro lado, as pericias devem limitar-
se ao aprofundamento de investigacoes sobre o conteudo de
provas ja incluidas no processo, ou a confrontagdo de dois ou
mais elementos de prova também incluidos nos autos, ndo
podendo ser utilizadas para reabrir, por via indireta, a agdo
fiscal. Assim, a pericia técnica destina-se a subsidiar a formag¢do
da convicgdo do julgador, limitando-se ao aprofundamento de
questoes sobre provas e elementos incluidos nos autos ndo
podendo ser utilizada para suprir o descumprimento de uma
obrigacdo prevista na legislagdo.

AREA DE UTILIZACAO LIMITADA / RESERVA LEGAL.
EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO. ATO DECLARATORIO
AMBIENTAL (ADA). AVERBACAO EM CARTORIO. A drea de
utiliza¢do limitada / reserva legal, para fins de exclusdo do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ITR, se faz
necessaria ser reconhecida como de interesse ambiental pelo
IBAMA/orgao conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada
a protocolizagdo, em tempo habil, do requerimento do
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competente Ato Declaratorio Ambiental ADA, fazendo-se,
também, necessaria a sua averbag¢do a margem da matricula do
imovel, no Cartorio de Registro de Imoveis, até a data do fato
gerador do imposto.

AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE. EXCLUSAO DA
BASE DE CALCULO. ATO DECLARATORIO AMBIENTAL
(ADA). IMPRESCINDIBILIDADE. Para fins de exclusdo da
base de calculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural ITR, somente apos a vigéncia da Lei n° 10.165, de
27/12/2000 ¢ que se tornou imprescindivel a informag¢do em Ato
Declaratorio Ambiental (ADA) protocolizado no prazo legal.

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MULTA DE OFICIO. A
responsabilidade por infracoes da legislagdo tributaria
independe da intengdo do agente ou responsavel. O fato de ndo
haver ma-fé do contribuinte ndo descaracteriza o poder-dever da
Administragdo de langar com multa de oficio rendimentos
omitidos na declaragdo de ajuste.

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. CARATER DE
CONFISCO. INOCORRENCIA. A falta ou insuficiéncia de
recolhimento do imposto da causa ao langamento de oficio, para
exigilo com acréscimos e penalidades legais. A multa de
langamento de oficio ¢ devida em face da infragdo as regras
instituidas pelo Direito Fiscal e, por ndo constituir tributo, mas
penalidade pecuniaria prevista em lei é inaplicavel o conceito de
confisco previsto no inciso V, do art. 150 da Constitui¢do
Federal.

INCONSTITUCIONALIDADE. O CARF ndo é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria
(Sumula CARF n°2).

ACRESCIMOS LEGAIS. JUROS MORATORIOS. A partir de 1°
de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo
devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia SELIC para titulos
federais (Sumula CARF n°4).

Pedido de pericia rejeitado. Preliminares rejeitadas. Recurso
parcialmente provido.”

A PGFN explica que, no que concerne a pretensdo do Fisco de tributar a area
de preservagdo permanente, o aresto atacado decidiu que o ADA somente ¢ exigivel apos a
vigéncia da Lei n.° 10.165/2000, quando se tornou imprescindivel a informagdo em Ato
Declaratério Ambiental protocolizado no prazo legal.

Nesse ponto, afirma que a decisdo em comento diverge do paradigma que
apresenta, cuja ementa serd reproduzida a seguir:

“AREAS DE  PRESER VACAO PERMANENTE E DE
UTILIZACAO LIMITADA. A existéncia de dareas de preservagdo
permanente deve ser reconhecida mediante ato declaratorio do



IBAMA, ou orgdo delegado através de convénio. As dreas de
reserva legal devem ser averbadas a margem da inscri¢do da
matricula do imovel no registro de imoveis competente.
NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE.” (AC 302-
36.278)

Explica que, enquanto o acdérddo recorrido entende dispensavel a
apresentacdo do ADA cin periodo anterior ao ano de 2001, o paradigma ressalta a necessidade
da apresentagdo tempestiva do ADA relativamente ao ITR de 1997, objeto daquele processo.
Ressalta que a conclusio referente a tempestividade do ato do IBAMA ¢ valida para os demais
periodos, porquanto fundamentada na necessidade de se observar os comandos da IN SRF n.°
43/97.

No mérito, entende que, para efeito da exclusao das areas de reserva legal e
de preservagdo permanente da incidéncia do ITR, € necessario que o contribuinte comprove o
reconticcimento formal especifica e individualmente da area como tal, protocolizando o ADA
no IBAMA ou em 6rgdos ambientais delegados por meio de convénio, no prazo de seis meses,
contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da declaragao.

Considera equivocado o entendimento no sentido de que ndo existe mais a
exigéncia de prazo para apresentagdo do requerimento para emissao do ADA, em virtude do
disposto no §7° do art. 10 da Lei 9393/96, incluido pelo art. 3° da MP 2166-67/01.

Frisa que o prazo para apresentacdo do requerimento para emissao do ADA
jamais deixou de existir e que a sua obrigatoriedade ndo viola direitos do contribuinte.

Conclui que deve ser mantida a glosa efetivada pela fiscalizagdo quanto as
areas em questao.

Ao final, requer o conhecimento e provimento de seu recurso especial.

Nos termos do Despacho n.° 2200-00.828, foi dado seguimento ao pedido em
analise.

O contribuinte ndo apresentou contrarazoes.

Eis o breve relatorio.
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Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

De acordo com o art. 67, § 2° do Anexo II do RICARF, nao cabe recurso
especial de decisdo de qualquer das turmas que aplique sumula de jurisprudéncia do CARF, in
verbis:

“§ 2° Ndo cabe recurso especial de decisdo de qualquer das
turmas que aplique sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de
Contribuintes, da Camara Superior de Recursos Fiscais ou do
CARF, ou que, na apreciagdo de materia preliminar, decida pela
anulagdo da decisdo de primeira instancia.”

Na data da interposi¢do do Recurso Especial a questdo da exigéncia do Ato
Declaratorio ambiental — ADA até o exercicio de 2000, encontrava-se disciplinada pela Simula
CARF N°41, nos seguintes termos:

“A ndo apresenta¢do do Ato Declaratorio Ambiental (ADA)
emitido pelo IBAMA, ou orgdo conveniado, ndo pode motivar o
lancamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos até o
exercicio de 2000.”

Ante o exposto, ndo conhego do recurso especial da Fazenda Nacional.

E como voto.

(Assinado digitalmente)

Elias Sampaio Freire



